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CI:E;NCIAS SOCIAIS E SERVIÇO SOCIAL 

Teresa Maria Frota Haguette 

A preocupação com a gera•ção de conhecimento no campo do 
Serviço Social tem se manifestado de forma permanente e pre­
mente nas discussões acadêmicas assim como nas reuniões 
anuais da categoria nos últimos anos. 

Sem pretender abarcar todos os pontos relevantes daque­
las discussões, limito-me ao tecer comentários sobre algumas 
poucas questões: 1) quais as especificidades do Serviço Social 
no âmbito das profissões que lidam com o social? 2) existe 
uma autonomia relativa das ciências socia•i s? existe um privi· 
légio epistemológico do ponto de vista do proletariado? 3) como 
distinguir a "metodologia da ação" da "metodologia da inves­
tigação'' no Serviço Social? Iniciemos pelo primeiro ponto. 

1. AS ESPECIFICIDADES DO SERVIÇO SOCIAL 

A reflexão sobre o método científico no Serviço Social 
não pode ser levada a efeito sem a colocação preliminar dos 
condicionantes históricos que deram origem ao Serviço Social 
enquanto profissão. Faleiros 1 em um retrospecto que remonta 
ao século XVI, mostra a vinculação desta prática de a•tendimen­
to dos fracos, doentes e pobres a três instâncias sociais -
sistema capitalista, estado e igreja - o que marcou de forma 
indelével o Serviço Social, imprimindo-lhe o ca•ráter conserva­
dor que guarda até hoje. Criado dentro do arcabouço do siste­
ma capitalista, e para servi-lo , não há como admirar-se dos es-

1. Cf. Vicente de Paula Faleiros. Metodologia e Ideologia do Trabalho So· 
cial, 6.• edição, S. Paulo, Cortez Editora, 1986. 
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tertores a que está envolta a categoria· na busca da redefinição 
de seus princípios e de sua prática. 

Na verdade, o Serviço Social é uma atividade assentada 
em várias ciências: ciências sociais, psicologia, psiquiatria, di­
reito, economia, entre outras. Como tal, não é uma ciência, com 
objeto e método próprios conforme se costuma definir os cam­
pos do conhecimento científico. Isto leva a duas conseqüências: 
primeiro, com relação à natureza da· formação profissional, que 
é mais eclética e horizontal, não especializada; segundo, na ca­
racterização da profissão, que se configura de forma difusa, 
sem contornos delineados, levando a• uma falta de identidade 
própria enquanto filiação precisa a uma área do saber. 

Estas duas especificidades, no entanto, não se constituem 
em prerrogativas do Serviço Social. Muitas outra-s profissões 
como a medicina, a engenharia, a arquitetura, têm várias ciên­
cias como fundaontes de sua prática e, aqui, parece-nos, se en­
contra o traço distintivo da profissão. 2 Não é nem na teoria 
(objeto de estudo), nem no método que se deve buscar aquela 
identidade que gera o sentimento de pertença do profissional 
ao desempenho das atividades que ele, mais do que outro, pode 
oferecer à sociedade. Estas especificidades, repetimos, não co­
notam qualquer inferioridade com relação a outras profissões 
que mais facilmente se distinguem pelo objeto de estudo e por 
seu método de análise. A .. tes, elas exigem um acervo de co· 
nhecimentos mais rico , mais varia-do, propiciando ao p~ofissio· 
nal uma polivalência que, no entanto, pode funcionar como faca 
de dois gumes: tanto pode levar à generalidade artificial e me· 
diocrizante, qua•nto à especialização rigorosa fundada no mo­
mento inicial do pluralismo que se supera. A comprovação da 
adesão a um ou a outro esquema se evidencia na prática. 

No caso do Serviço Social esta prática está visceralmente 
vinculada a "problemas sociais". Diferentemente do cientista 
soc.al, que se ocupa da sociedade, de seu funcionamento e 
movimento, privilegiando a ação social - individual ou grupal 
-dentro de um campo interativo situado histo~icamente, o as­
sistente social lida com as conseqüências da interação huma 
na, quase sempre originárias da divisão e diferenciação entre 
a~ classes socia•is . 3 Ao confrontar os mais variados problemas 
sociais o assistente social, de modo geral, já se encontra atre· 

2 . Cf. João Bosco Pinto . A Pesquisa e a Construção da Teoria do Serviço 
Social, (sem ref .) mimeo. 

3. Obviamente que nos referimos aqui aos países do bloco capitalista embo­
ra outros tipos de estratificação existam em sociedades socialistas s pri· 
mitivas. 
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lado a instituições específicas • portadoras de políticas direcio­
nadas ao seu campo de ação tradicional: menor (assistência ali· 
mentar, jurídica, adoção, trabalho, internamento); saúde (psi· 
quiatria, mastectomia, colostomia, rea·bilitação física e mental, 
comunitária, prestação de serviços e concessões de benefícios, 
implantação do SUDS); habitação (organização de conjuntos ha­
bitacionais, seleção de famílias, organização de grupos, presta­
ção de serviços); empresas privadas e públicas (atendimento 
ao funcionário, usuário ou trabalhador) e, finalmente, organiza­
ção popular (fortalecimento das organizações populares, grupos 
de mulheres, sindicatos, fundações) . 4 

Se, por um lado, as áreas que configuram a prática do Ser­
viço Social são claras e bem delimitadas - embora guardando 
certa flexibilidade com relação à inclusão de novos campos de 
atuação, conforme o momento histórico - a teoria, ou teorias 
que subjazem a estas prática•s, ou melhor, que tentam explicar 
a ocorrência dos problemas sociais, não parecem compor o 
elenco curricular básico da formação do assistente social. Por 
exemplo, há que atentar para a necessidade premente de equi, 
pá-lo com instrumentais teó-ricos aptos a fazê-lo compreender 
as causas ou determinações históricas dos fatos sobre os quais 
elr:> se debruça no seu dia a dia profissional. 5 Há que fugir 
do reducionismo psicológico embutido em certas teorias do Ser· 
viço Social de Caso, de Grupo e de Comunidade, que mais 
camuflam do que esclarecem sobre as bases sociais dos pro­
blemas psicológicos. 6 

O domínio do conhecimento sobre o arcabouço dentro do 
qual se situa a prática do Serviço Social - primeira instância 
de totalidade na captação do real - representa o pré-requisito 
principal que, a nosso ver, circunscreveria a sua reconceitua­
çâo ou redimensionamento. 

Não há, entretanto, nas ciências sociais, uma teoria con­
sensual sobre como a sociedade funciona. Existem os diferen­
tes paradigmas - estrutural-funcionalista e marxista, pa•ra citar 
apenas os mais expressivos - que pretendem convencer os 

4. Áreas de atuação do Serviço Social, em Fortaleza, conforme informações 
prestadas por assistentes sociais durante o Seminário de Pesquisa no Ser· 
viço Social, promovido pelo Curso de Serviço Social da UECE, Forta 
leza, maio de 1988. 

5 . Vale lembrar aqui disciplinas como Teorias do Desenvolvimento e do Sub­
desenvolvimento; Teorias Clássicas da Mudança Social; Análise de Ideo· 
logias ; Estratificação Social, Estado e Poder, entre outras. 

6 . Ver a excelente denúncia de Safira Bezerra Aman em Participação Social 
e Desenvolvimento de Comunidade no Brasil que representa um marco 
na reconceituação do Serviço Social no Brasil. 
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Social, (sem ref.) mimeo. 

3. Obviamente que nos referimos aqui aos países do bloco capitalista embo­
ra outros tipos de estratificação existam em sociedades socialistas s pri· 
mitivas . 

158 Rev. de C. Sociais, Fort. v. 20/ 21 N° 112, p. 157-166 1989/1990 

-"' 

lado a instituições específicas*portadoras de políticas direcio­
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Se, por um lado, as áreas que configuram a prática do Ser­
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4 . Áreas de atuação do Serviço Social, em Fortaleza, conforme informações 
prestadas por assistentes sociais durante o Seminário de Pesquisa no Ser· 
viço Social, promovido pelo Curso de Serviço Social da UECE, Porta· 
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estudiosos sobre a superioridaaê de seu poder explicativo com 
relação ao que ocorre na sociedade. 

Não há dúvidas que, dentro das ciências sociais no Brasil, 
o paradigma marxista é o mais aceito. Até hoje Marx não foi 
superado nos estudos que realizou sobre o funcionamento do 
sistema capitalista, apontando para as causas das desigualda­
des sociais, da exploração, da miséria. Não cremos, entretan­
to, que uma teoria convença somente pela força de seus argu­
mentos internos. Na área do social as visões de mundo (weltan­
shauung) do profissional, sua ideologia, representam bússolas 
cravadas no seu intelecto, indicando a maior ou menor plausi­
bilidade de uma ou outra teoria. Diante da dificulda•de, ou mes­
mo impossibilidade, de comprovação da veracidade de uma teo­
ria no campo das ciências da sociedade pode-se recorrer ao 
a·rtifício utilizado por Rosa Luxemburgo 7 que compara o ponto 
de vista do proletariado a um mirante, sobre o qual se pode 
ver e entender a sociedade a níveis mais altos de verdade 
cognitiva. A questão que se coloca está vinculada à presença 
da visão de mundo, da ideologia, na geração do conhecimento 
na área do social; ou seja, ao privilégio epistemológico do 
''ponto de vista proletário'', assunto que trataremos a seguir. 

2. ''PONTO DE VISTA DO PROLETARIADO'' E/ OU MÉTODO 
CIENTfFICO? 

A sociologia, assim como as ciências sociais de modo geral. 
tem sido acusada pela ala marxista mais ortodoxa de ser uma 
ciência burguesa. O que isto significa em termos epistemológi­
cos e metodológicos? Significa, primeiramente, atrelar a dis­
cussão ao problema da autonomia relativa das ciências da socie­
dade. Em outras palavra•s, questiona-se a possibilidade do conhe­
cimento através do método científico (burguês: viés de classe) 
o que implica em admitir que ele (conhecimento) só pode ser 
alcançado mediante a adoção do ponto de vista do proletariado 
(ideologia proletária: superioridade cognitiva). 

Os argumentos que cada um dos lados - científico/ bur­
guês e marxista - utiliza para comprovar a veracidade de suas 
~ssertivas são: O método científico representa a única forma 
através da qual o conhecimento é atingido. Fora dele, existe o 
senso comu>n e as ideologias que se pretendem universais mas 

7 . Utilizado também por Michael Lowy em As Aventuras de Karl Mar>. 
contra o Barão de Munchhausen, S. Paulo, Editora Busca Vida, 1987. 
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que, na verdade, representam 11 interessés particulares. O méto­
do científico nas ciências do homem ou da sociedade , entretanto, 
nêo é isento de ideologia, vez que o próprio sujeito da pesquisa 
(investigador) é parte do objeto pesquisado (sociedade) e, como 
tal, partilha das diferentes ideologias que permeiam as classes 
sociais a uma das quais ele pertence; logo, admite-se que a ob­
jetividade absoluta, conforme concebida para as ciências da na­
tureza, é inatingível. Deve-se, no entanto, buscá-la da melhor 
forma; o pesquisador deve colocar certa ''distância•'' entre ele 
e seu objeto de estudo a fim de "enxergar'' melhor a realidade, 
esforçando-se por não introduzir seus preconceitos, valores, etc, 
como parâmetros interpretativos. Não há dúvida de que aqui 
está presente a proposição positivista de Comte assim como 
as "regra·s" de Durkheim. 

Da mesma forma, acredita~-se que a neutralidade absoluta 
nas ciências do homem é problemática, vez que ela também é 
afetada pelo viés de classe do pesquisador embora seja tam 
bém seu dever buscá-la (neutralidade). A procura da objetivl· 
dade e da neutralidade é condição sine qua non do método 
científico. A convicção de que elas são inatingíveis na forma 
pura não exime o investigador de tentar alcançá-las, Fora 
deste pressuposto básico cai-se na ideologia•, simplesmente, 
sem qualquer garantia de obter-se a verdade. Esta preocupação 
tem sido atribuída exclusivamente ao positivismo; assim é que 
Lowy 8 escolhe este único ponto como divisor de águas entre 
o positivismo e outros modelos interpretativos do real (mar 
xismo e historicismo). Sua a•rgumentação contra a pretensão 
positivista da neutralidade e objetividade da ciência é a se· 
guinte: as ciências da sociedade não podem ser concebidas da 
mesma forma que as ciências da natureza pelo fato do pesqui­
sador ser parte do objeto pesquisado (sociedade) e, como tal , 
ser membro de uma classe social que lhe imprime, de forma 
irreversível um viés (ideologia) que lhe impede de ser objetivo 
e neutro. Parte-se, pois, do pressuposto de que, tanto a obie­
tividade quanto a neutralidade, são inatingíveis; e mais, elas 
não são desejáveis, vez que o cientista social deve adotar o 
"ponto de vista do proletariado", única maneira de interpretar 
o real com garantia de certa aproxima•ção. A presença da ideo. 
logia é necessária, contanto que seja a ideologia correta , aque· 
la do proletariado. Considerando que cada• membro da socie­
dade está vinculado a uma classe social e, considerando tam­
bém, que muito poucos pesquisadores são oriundos da classe 

i!. Op. cit. 
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8. Op. cit. 
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operana, como pode ele desem~araçar-se de uma ideologia 
de outra classe e adotar aquela do proletariado? Vários auto 
res marxistas se debruçaram sobre esta questão: Lenin fala da 
necessidade de uma "vanguarda'' intelectual que conduziria a 
classe operária à consciência de sua situação no sistema pro 
dutivo, como explorada, e à necessidade de uma luta libertá· 
ria; Gramsci identifica a figura do "intelectual orgânico'' que 
pode se desligar de seus interesses de classe para torna·r-se o 
''intelectual orgânico do proletariado" (ou da burguesia). Já 
Lukács não acredita na possibilidade de alguém se desprender 
por completo dos interesses de sua própria classe para• adotar 
aqueles do proletariado. Para Lukács, toda força tem que emer­
gir do interior da classe. Só o proletariado possui a consciên· 
cia verdadeira 9 e séo ele pode lutar por sua própria libertação 

Será a adoção do "ponto de vista do proletariado" garan· 
tia suficiente para se atingir o real verdadeiro? Lowy (1987) 
responde que não, e aqui retomamos a analogia utilizada por 
Rosa Luxemburgo sobre os ''patamares cognitivos'' represen· 
tados pelas classes sociais. Ele conclui que "o ponto de vista 
potencialmente mais crítico e mais subversivo é o da classe 
revolucionária, o proletariado. Mas não há dúvida de que o 
ponto de vista proletário não é de forma alguma uma garantia 
suficiente do conhecimento da verdade social: é somente o que 
oferece a maior possibilidade objetiva de acesso à verdade''.10 
(grifas nossos) 

Esta afirmação nos remete à questão da autonomia rela­
tiva da ciência no campo social, ou seja, admite que a• não 
adoção do "ponto de vista do proletariado" é aceitável desde 
que o conteúdo ou objeto da pesquisa se configure como in­
dependente com relação à existência das classes sociais. A 
anuência ao postulado da superioridade cognitiva da visão pro, 
!etária, pois, não invalida o reconhecimento do valor do método 
científico convencional baseado na busca da neutralidade e 
da objetividade. 

Não está claro, por outro lado. que a adoção do "ponto 
de vista" do proletariado se constitua em um problema episte 
mológico ou se. ao invés, seja um problema de natureza ética. 
A primeira perspectiva expressa uma adesão a postulados on­
tológicos para os quais não há argumentos lógicos; ou os acei, 
tamos ou os rejeitamos tout court. A segunda. traz o apelo mo· 
ral de opção pelos fracos e oprimidos, quase que inquestioná 

9. A perspectiva lukacsiana é também adotada por Lowy e por Paulo Neto. 
10. Op. cit., pp. 209-210. 
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vel para os profissionais das ci.i}ncias do social no mundo sub· 
dE:.senvolvido, para quem as desigualdades sociais se tornam in 
suportáveis e brutalmente legitimadoras de qualquer ação de 
cunho transformador e libertador. A distinção entre as duas nãG 
é fácil. .. 

Aproximamo-nos de um ponto crucial nos questionamentos 
sobre o Serviço Social: como agir (praxis) dentro deste campo 
profissional? Como distinguir a "metodologia da· ação" da "me­
todologia da investigação''? 

3. METODOLOGIA DA AÇÃO VERSUS METODOLOGIA 
DA INVESTIGAÇÃO 

Esta temática está estreitamente ligada à reflexão anterior 
e à ela volta•remos oportunamente. No momento, limitamo-nos 
a pinçar um dos aspectos relevantes discutidos no documenta 
da ABESS-PUC 11 já expresso no título acima. Antes, porém 
devemos definir os termos da questão para evitar equívocos. 

Por "metodologia da ação'' se entende as diferentes for­
mas de intervenção na realidade com vistas a uma transfor· 
mação libertadora. Transposto para a terminologia metodológi, 
ca das ciências sociais o conceito se alinha às concepções da 
"pesquisa ação" ou ''pesquisa participante" .12 Tudo indica que 
esta perspectiva metodológica expressa o conteúdo das preo 
cupações dos profissionais do Serviço Social que, conscientes, 
não só da apatia e acomodação que, quase sempre, caracteri ­
zaram o "estado de espírito'' desta prática, como da necessida 
de de uma transformação societária, vêm desencadeando um 
processo de autocrítica dos mais sérios. com vistas a• uma re­
definição e/ ou reconceituação do Serviço Social. 

A pesquisa participante 13 representou, na sua origem, uma 
tentativa de proposta alternativa ao método científico conven· 
cional de abordagem do real. A falência da ciência na soluçãa 

11. Cf. ABESS-PUCSP, Ensino de Metodologia no Serviço Social: Tendências 
e Alternativas - Relatório Preliminar, setembro - 1987. 

12. Ver a este respeito Carlos Rodrigues Brandão (org.) Pesquisa Participante. 
3.• ed. S. Paulo, Ed Brasiliense, 1983 e Repensando a Pesquisa Participante. 
2.• ed. S. Paulo, Ed. Brasiliense, 1985; Michel Thiollent, Metodologia da 
Pesquisa Ação, S. Paul.o, Cortez Ed. 1985; Maria Ozanira Silva e Silva, 
Refletindo a Pesquisa Participante, S. Paulo , Ed. Cortez, 1986; Teresa 
Maria Frota Ha~uette, Metodologias Qualitativas na Sociologia, Petrópolis . 
Ed. Vozes, 1987, entre outros. 

l3. Para uma avaliação crítica da Pesquisa Participante ver T . M. F . Ha­
guette, op. cit. 

Rev. de C. Sociais, Fort. v. 20 / 21 No 1/2, p. 157-166 1989/1990 163 



operana, como pode ele desem~araçar-se de uma ideologia 
de outra classe e adotar aquela do proletariado? Vários auto 
res marxistas se debruçaram sobre esta questão: Lenin fala da 
necessidade de uma "vanguarda'' intelectual que conduziria a 
ciasse operária à consciência de sua situação no sistema pro 
dutivo, como explorada, e à necessidade de uma luta libertá­
ria; Gramsci identifica a figura do "intelectual orgânico'' que 
pode se desligar de seus interesses de classe para torna·r-se o 
''intelectual orgânico do proletariado" (ou da burguesia). Já 
Lukács não acredita na possibilidade de alguém se desprender 
por completo dos interesses de sua própria classe para• adotar 
aqueles do proletariado. Para Lukács, toda força tem que emer· 
gir do interior da classe. Só o proletariado possui a consciên· 
cia verdadeira 9 e séo ele pode lutar por sua própria libertação 

Será a adoção do "ponto de vista do proletariado" garan· 
tia suficiente para se atingir o real verdadeiro? Lowy (1987) 
responde que não, e aqui retomamos a analogia utilizada por 
Rosa Luxemburgo sobre os ''patamares cognitivos'' represen· 
tados pelas classes sociais. Ele conclui que "o ponto de vista 
potencialmente mais crítico e mais subversivo é o da classe 
revolucionária, o proletariado. Mas não há dúvida de que o 
ponto de vista proletário não é de forma alguma uma garantia 
suficiente do conhecimento da verdade social: é somente o que 
oferece a maior possibilidade objetiva de acesso à verdade''.10 
r grifas nossos) 

Esta afirmação nos remete à questão da autonomia rela­
tiva da ciência no campo social, ou seja, admite que a• não 
adoção do "ponto de vista do proletariado" é aceitável desde 
que o conteúdo ou objeto da pesquisa se configure como in­
dependente com relação à existência das classes sociais. A 
anuência ao postulado da superioridade cognitiva da visão pro, 
!etária, pois, não invalida o reconhecimento do valor do método 
científico convencional baseado na busca da neutralidade e 
da objetividade. 

Não está claro, por outro lado, que a adoção do "ponto 
de vista" do proletariado se constitua em um problema episte 
mológico ou se. oo invés, seja um problema de natureza ética. 
A primeira perspectiva expressa uma adesão a postulados on· 
tológicos para os quais não há argumentos lógicos; ou os acei, 
tamos ou os rejeitamos tout court. A segunda. traz o apelo mo· 
ral de opção pelos fracos e oprimidos, qua-se que inquestioná 

9. A perspectiva lukacsiana é também adotada por Lowy e por Paulo Neto. 
10. Op. cit., pp. 209-210 . 

1 62 Rev. de C. Sociais, Fort. v. 20 / 21 N° 1/ 2, p. 157-166 1989/1990 

vel para os profissionais das ci~ncias do social no mundo sub­
dE-senvolvido, para quem as desigualdades sociais se tornam in 
suportáveis e brutalmente legitimadoras de qualquer ação de 
cunho transformador e libertador. A distinção entre as duas nã(• 
é fácil. .. 

Aproximamo-nos de um ponto crucial nos questionamentos 
sobre o Serviço Social: como agir (praxis) dentro deste campo 
profissional? Como distinguir a "metodologia da· ação" da "me· 
todologia da investigação''? 

3. METODOLOGIA DA AÇÃO VERSUS METODOLOGIA 
DA INVESTIGAÇÃO 

Esta temática está estreitamente ligada à reflexão anterior 
e à ela volta•remos oportunamente. No momento, limitamo-nos 
a pinçar um dos aspectos relevantes discutidos no documento 
da ABESS-PUC 11 já expresso no título acima. Antes, porém 
devemos definir os termos da questão para evitar equívocos. 

Por "metodologia da ação'' se entende as diferentes for­
mas de intervenção na realida•de com vistas a uma transfor· 
mação libertadora. Transposto para a terminologia metodológi, 
ca das ciências sociais o conceito se alinha às concepções da 
"pesquisa ação" ou ''pesquisa participante". 12 Tudo indica que 
esta perspectiva metodológica expressa o conteúdo das preo 
cupações dos profissionais do Serviço Social que, conscientes , 
não só da apatia e acomodação que, quase sempre, caracteri · 
zaram o "estado de espírito'' desta prática, como da necessida 
de de uma transformação societária, vêm desencadeando um 
processo de autocrítica dos mais sérios. com vistas a• uma re­
definição e/ ou reconceituação do Serviço Social. 

A pesquisa participante 13 representou, na sua origem, uma 
tentativa de proposta alternativa ao método científico conven· 
cional de abordagem do real. A falência da ciência na soluçãa 

ll. Cf. ABESS-PUCSP, Ensino de Metodologia no Serviço Social: Tendências 
e Alternativas - Relatório Preliminar, setembro - 1987. 

12. Ver a este respeito Carlos Rodrigues Brandão (org.) Pesquisa Participante. 
3.• ed. S. Paulo, Ed Brasiliense, 1983 e Repensando a Pesquisa Participante. 
2.• ed. S. Paulo, Ed. Brasiliense, 1985; Michel Thiollent, Metodologia da 
Pesquisa Ação, S. Paul.o, Cortez Ed. 1985; Maria Ozanira Silva e Silva, 
Refletindo a Pesquisa Participante, S. Paulo , Ed. Cortez, 1986; Teresa 
Maria Frota Ha~uette, Metodologias Qualitativas na Sociologia, Petrópolis. 
Ed. Vozes, 1987, entre outros. 

13. Para uma avaliação crítica da Pesquisa Participante ver T . M. F . H a· 
guette, op. cit. 

Rev. de C. Sociais, Fort. v. 20 / 21 No 1/ 2, p . 157-166 1989/1990 163 



dos problemas da miséria e dá• pobreza levou à reflexão sobre 
a necessidade de uma atuação (intervenção) mais concreta e 
efetiva• junto aos oprimidos mediante o menosprezo a dois dos 
principais postulados do método científico: o da neutralidade 
e o da objetividade. Os pressupostos teóricos e epistemolé· 
gicos que informaram e legitimaram esta postura emanam do 
marxismo, com laivos de humanismo cristão. 

Em termos metodológicos a pesquisa• participante repre· 
senta um processo concomitante de a) investigação, b) educa­
ção e, c) ação transformadora (política), no qual existe um ele· 
vado grau de interação entre o p6lo pesquisado e o pólo pes­
quisador cimentado por um respeito mútuo pelo saber diferen­
ciado de cada pólo: o saber popular e o saber erudito ou ci­
entífico .14 

Já o método científico tradicional, conforme nos referimos 
anteriormente, enfatiza a busca da neutralidade e da objetivi 
dade como forma de controle do viés ideológico e outros vié 
ses, onde a intervenção - ou indução de qualquer espécie -
é interditada. 

Diante dos métodos não nos cabe, entretanto, interrogar­
nos sobre qual dos dois eleger para garantir a melhor realiza, 
ção da prática do Serviço Social. Isto seria incorrer em um 
erro de graves conseqüências. O correto seria perguntar-nos: 
Face ao problema "x'', qual o tipo de método que melhor se 
adequa à execução da invc:stigação? 

A pesquisa participante se caracteriza mais pelo campo 
nente processual, educativo e político, desenvolvido através de 
uma intervenção gradual na• realidade a fim de transformá-la 
para o bem dos oprimidos. E isto leva muito tempo, talvez, 
anos. . . Poder-se-ia afirmar que esta modalidade representa 
um modelo de "metodologia da ação" que se adaptaria aos prin­
oípios do Serviço Social em certas circunstâncias, não em to· 
das. O Serviço Social não pode prescindir do método científi 
co convencional, ou da "metodologia da investigação" (ou do 
c:onhecimento). Há problemas sociais que precisam ser previa­
mente conhecidos parao se saber como resolvê-los; outros, que 
necessitam de uma investigação rápida, por exemplo, através 
de um ''survey'' e, ainda, outros que demandariam uma mu 
dança de mentalidade ou uma "conscientização'', na linguagem 
de Paulo Freire, da própria população com fins à construção de 
uma ação libertária. 

14. Em Brandão (1983, op. cit.) encontra-se um artigo de Paulo Freire dentro 
desta perspectiva: Criando Métodos de Pesquisa Alternativa: Aprendendo 
a Fazê-lo Melhor Através da Ação. 
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Não é ao nível do métodooque se deve temer o desrespei· 
to às categorias de totalidade, mediações, determina•ções múl­
tiplas, unidade de contrários, e outras mais das geniais con­
cepções de Hegel e Marx. Nada funciona se, em termos de 
visão de mundo, o pesquisador não fizer a melhor escolha ... 

A Guisa de Conclusão 

- O Serviço Socia•l não tem uma metodologia de pesquisa pró­
pria. Tanto o método científico convencional como a pesquisa 
paiticipante devem ser utilizados dependendo do problema de 
pesquisa em apreço. Enquanto o primeiro se presta à preocu 
pação com o conhecer, a segunda se dirige a momentos de in. 
vestigação duradouros, onde o tempo de execução não é limi 
ta•do e quando o objetivo primeiro se apeia, ao mesmo tempo. 
no tripé conhecer/ educar/ transformar. A utilização indevida 
da pesquisa participante, no entanto, pode levar à manipulação 
(da) e/ou ao desrespeito à população. 

- A pesquisa participante não representa uma alternativa ao 
método científico tradicional, mas uma outra possibilidade de 
abordagem do real; ou seja, eles não são mutuamente exclu 
sivos em termos de opção metodológica. Dependendo do pro 
blema de pesquisa se emprega um ou outro. 

- As áreas de pesquisa do Serviço Social são tantas quantas 
são suas áreas de atuação: menor, saúde, habitação, sistema 
capitalista (empresas privadas e públicas), associativismo, etc . 
Em ca•da uma destas grandes linhas de pesquisa se pode gerar 
conhecimento sobre o real social, dependendo do interesse es 
pecífico do pesquisador. Na maioria das vezes as teorias ex 
plicativas sobre aqueles aspectos são encontradas nas Ciências 
Sociais (Sociologia, Antropologia•, Ciência Política, e, em outras 
(Serviço Social de Caso). na Psicologia, Psiquiatria, Direito. 

- Pesquisa é geração de conhecimento. Quem não pesquisa 
repete as teorias que os outros construíram com suas investi­
gações. As teorias explicam o funcionamento do rea·l. Como o 
real é dinâmico, histórico, as teorias não podem ser as mes· 
mas. Por esta razão devemos criar as nossas préprias teorias 
sobre nosso real nordestino; mas, pa•ra isto, tem que haver 
competência. Investir na formação do pesquisador é condição 
sine qua non do conhecimento novo. 
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- Pesquisa no Serviço Social rl'ão significa, necessariamente, 
o estudo da sua prática. Esta é uma linha que se presta a• mo 
mentos de avaliação do exercício da categoria, mas não é a 
mais rica. O /ocus de investigação por excelência no Serviço 
Social deveria ser o real sobre o qual atua o profissional. 

- A dialética é outra forma de abordagem do real, mas, ela 
também, não se adequa a todos os problemas de pesquisa. Em 
se tratando de uma metodologia de análise do desenvolvimen· 
to social ela necessita• de uma unidade temporal de, pelo me­
nos, uma década para que o pesquisador observe mudanças 
ocorridas. Como diz Florestan Fernandes 15 ". . . eu duvido que 
alguém possa tratar as relações sincrônicas de uma perspec· 
tiva dialética. Ou falsifica a dialética, ou falsifica a•s relações 
sincrônicas. Não há talento que resista a esta prova. Ou, então, 
a análise dialética• não é uma tentativa de explicar a transfor· 
mação da sociedade; é uma tentativa de mistificar". 

- A primeira preocupação do investigador neófito ao pensar 
em um problema de pesquisa deve ser a ausculta• de sua pró­
pria visão de mundo. É aqui que todas as suas convicções aflo­
ram surpreendendo-o, muitas vezes. Enfim, se por razões epis· 
temológicas ou éticas, a opção pelos oprimidos ainda é a ma•is 
segura ... 

15. Florestan Fernandes. A Condição de Sociólogo. S. Paulo, Hucitec, 1978. 
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ALVIN W. GOULDNER E A TEORIA SOCIAL 

André Haguette 

Alvin Ward Gouldner (1920-1980) se define antes de tudo 
como um teórico social e um historiador da teoria social, um 
''fora-da-lei" ou dissidente e um sociólogo reflexivo . Estes tn .s 
elementos constituem a originalidade, a força e a relevância 
de sua obra no contexto atual da produção sociológica e a ele· 
vam acima da produção da grande maioria de seus pares con­
temporâneos. Além do mais. estes elementos co:1fcre :n à con­
tribuição de Gouldner um interesse que ultrapassa em muito o 
território americano. Sua difusão no Brasil não significará ja­
mais uma "americanização'' de nossa problemática e reflexão 
socioléogicas; poderá significar, sim, uma reavaliação indepen­
dente, crítica e dialética do pensamento dos clássicos da socio­
logia e das ciências sociais de modo geral e do significado da 
teoria social na ativida•de intelectual dos sociólogos, entendida 
como atividade total e engajada. A sociologia de Gouldner, que 
ele próprio define como sociologia reflexiva, "procura a trans­
formação do eu do soci6logo, e, logo, de sua prática no mun­
do ... Ela é uma concepção de como viver e uma práxis total" 
(1970, p. 495 e 504). 

A. W. Gouldner é, lamentavelmente, pouco conhecido no 
Brasil, fato que torna peculiar esta introdução. Suas obras prin· 
cipais como Enter Plato, The Coming Crisis of Western Socio­
loay. For Socio/'oqv. The Dialectic of ldeo/oqy and Techno/ogy , 
The Future of lntel/ectuafs and the Ríse of the New Class, The 
Two Marxisms não foram traduzidas em portuquês e raramente 
se encontram em nossas bibliotecas. Esta f a·lha editorial priva 
os cientistas sociais brasileiros de uma das mais competentes, 
eruditas e independentes histórias críticas da•s teorias socioló­
gicas dominantes, modernas e contemporâneas. 
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